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AVISO Nº 698/10-PGJ

87º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2010


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

         AVISA, que a Douta Comissão do 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2010, reunida em 26 e 27 de outubro de 2010, RESOLVEU publicar a Ata da décima terceira reunião referente aos recursos interpostos pelos candidatos.

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DO 87º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO


Nos dias 26 e 27 de outubro de 2010, no edifício sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo, nº 115, nesta Capital, reuniram-se o Dr. Fernando Grella Vieira, DD. Procurador-geral de Justiça, os Doutores Oscar Mellin Filho, Mário Antonio de Campos Tebet, Maria Cristina Bittencourt Prata e Jorge Assaf Maluly, Procuradores de Justiça indicados pelo E. Conselho Superior do Ministério Público de São Paulo, e o Doutor Rui Geraldo Camargo Viana, advogado representante da Ordem dos Advogados do Brasil. Nas reuniões ocorridas nesses dias foram deliberadas as seguintes questões, por unanimidade: 1) Proceder ao julgamento das argüições feitas pelos candidatos, tendo a Comissão do Concurso, por unanimidade, decidido o seguinte: a) em relação à dissertação (Direito Processual Penal), foram analisados os recursos de nº 001, 003, 004, 006, 008, 009, 010, 011, 012, 013, 015, 016, 017, 018, 019, 020, 021, 022, 025, 026, 028, 029, 030, 031, 032, 033, 035, 036, 037, 038 e 039, que tratam, tão-somente, de pedido de revisão da correção da prova escrita, o que é vedado pelo disposto no art. 24 e parágrafos do Regulamento do Concurso. Frise-se que o mencionado dispositivo somente permite a arguição de nulidade de questões, o que não se verificou; b) em relação à peça prática (Direito Penal), foram apresentadas as arguições de nº 004, 009, 013, 018, 019, 020, 021, 025, 026, 028, 030 e 037 e, da mesma forma, cuidam apenas de pedido de revisão das notas atribuídas na prova escrita, o que é vedado pelo art. 24 e parágrafos do Regulamento do Concurso, ressaltando, ainda, que não há qualquer arguição de nulidade da questão; c) quanto às questões 1 e 2 (Direito Administrativo, Direito Constitucional e Tutela de Interesses Difusos e Coletivos), foram apreciados os recursos de nº 002, 005, 007, 009, 01, 013, 015, 016, 018, 019, 022, 025, 026, 028, 031, 034, 035, 037 e 039, que, igualmente, tratam apenas de pedido de revisão de notas atribuídas na prova escrita e que não podem ser conhecidos, por falta de amparo no art. 24 e parágrafos do Regulamento do Concurso; d) no tocante às questões 3 e 4 (Direito Civil), foram interpostos os seguintes recursos de nº 004, 005, 006, 009, 010, 013, 015, 016, 018, 019, 021, 022, 023, 027, 028, 029, 030, 034, 035, 036, 037, 038, 041, 043 e 044, e por tratarem apenas de pedido  de revisão da correção das provas escritas, não são conhecidos, com base no art. 24 e parágrafos do Regulamento do Concurso; e) quanto ao recurso de nº 002, relativo à questão 4 (Direito Civil), é conhecido, mas desprovido, uma vez que o candidato recebeu pela questão nota 0,20 (zero e vinte), sendo certo que a nota 0,40 (zero e quarenta), lançada ao final, com a observação de “total”, refere-se à soma das duas notas atribuídas às perguntas da matéria examinada (Direito Civil); f) em relação aos recursos de nº 002, 007, 009, 014, 018, 019, 021, 024, 025, 027, 028, 029, 031, 034, 037 e 044 (Direito Processual Civil), não são conhecidos, com base no disposto no art. 24 e parágrafos do Regulamento, por cuidarem apenas de revisão da correção da prova escrita; g) julgar prejudicada a arguição nº 42, tendo em vista determinação anterior, de ofício, da Banca Examinadora, acolhendo a pretensão nela tratada; h) quanto ao recurso nº 40, o candidato pede a reconsideração da decisão proferida pela Comissão do 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo, proferida no curso da realização da prova escrita II, em 26 de setembro de 2010, que disponibilizou tempo adicional para a transcrição de sua prova para um caderno de respostas substituto, em virtude de um defeito no espaço destinado à resposta da pergunta nº 4. Em síntese, relata que esse tempo mostrou-se insuficiente e, por tal razão, pleiteia que seja considerado o primeiro caderno de respostas para fins de correção de sua prova e, posteriormente, nova vista para apreciação. Pede, também, que seja corrigida a encadernação do seu caderno de respostas. É o resumo do necessário. Em primeiro lugar, ficam prejudicados os pedidos das alíneas “a” e “b”, que cuidam do conserto do seu caderno de respostas, já determinados de ofício pela Comissão do concurso. No tocante ao pedido de que seja corrigida a prova substituída, não tem como ser deferido. No início da prova, os fiscais presentes na sala alertaram os candidatos da necessidade de conferir a adequação do material e verificar a existência de eventual defeito de impressão nos cadernos de respostas. Somente no final do período concedido aos candidatos para elaborarem suas provas, o candidato constatou a ausência da folha de respostas que deveria conter a questão nº 4, como ele próprio declarou. A Comissão Examinadora determinou a troca do material e concedeu tempo suplementar para a transcrição, razoável e suficiente. Não bastasse, o pedido não pode ser aceito porque não tem a devida previsão no edital e sua concessão neste momento implicaria a desvinculação às regras do certame. Além disso, teria o nocivo efeito de permitir a identificação da prova, o que é vedado pelo edital. Por todo o exposto, julgam-se prejudicados os pedidos das alíneas “a” e “b”, por já terem sido atendidos e improvidos os pedidos de correção da prova substituída pelos motivos já expostos e de nova vista da prova substituída; i) não conhecer o pedido de divulgação de gabarito, elaborado na arguição nº 022, em virtude do disposto no art. 24, caput, do Regulamento do Concurso; 2) Indeferir o requerimento da candidata de inscrição nº 3703, adotando-se como razões de decidir o parecer da douta Assessoria Jurídica e determinar a sua ciência. Nada mais havendo a tratar, a presente ata vai assinada pelo Presidente, pelo Secretário e pelos demais membros da Comissão de Concurso. 
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